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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

P R E S I D Ê N C I A


DECRETO N. 13936/2015, de 15 de janeiro de 2015.
(DOEM Edição nº 1380 de 16/01/2015)
 PRORROGA O PRAZO DE VALIDADE DOS ATOS DE APROVAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO E ALVARÁ DE LICENÇA PARA CONSTRUIR, EXPEDIDOS NA VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 001, DE 1997 E LEI ORDINÁRIA N. 2.193, DE 1985. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso de suas atribuições conforme o disposto no art. 74, inciso IV, da Lei Orgânica do município; Considerando o disposto no art. 335 da Lei Complementar n. 482, de 2014 e art. 32 da Lei Complementar n. 060, de 2000; Considerando a complexidade técnica de projetos arquitetônicos e a dependência de outros órgãos ou entidades como Fundação do Meio Ambiente - FATMA, Fundação Municipal do Meio Ambiente (FLORAM), Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - CELESC, Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN, Vigilância Sanitária, Poder Judiciário e Registros Imobiliários; Considerando o número excessivo de demandas comparado com os recursos materiais e humanos disponíveis para análise técnica; Considerando a necessidade de conferir aplicação efetiva ao princípio da duração razoável do processo previsto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal; DECRETA: 
Art. 1º O prazo de validade dos atos de aprovação de projeto arquitetônico e alvará de licença para construir, expedidos na vigência da Lei Complementar n. 001, de 1997 e Lei n. 2.193, de 1985, poderá ser prorrogado até 17 de julho de 2015, quando houver sido inviável o atendimento do prazo previsto no art. 335 da Lei Complementar n. 482, de 2014 em virtude da ocorrência de ato de terceiro ou da Administração direta, indireta, concessionários ou delegatórios de serviço públicos e Poder Judiciário. 
Art. 2º Considera-se fato de terceiro ou do Poder Público, para efeito de aplicação deste Decreto, a ocorrência de eventos alheios à vontade do titular dos projetos e alvarás que tenham provocado diminuição considerável do prazo estipulado no art. 335 da Lei Complementar n. 482, de 2014, ou que tenham impedido ou retardado, também consideravelmente, o início ou continuidade das obras, tais como o atraso na tramitação de processos administrativos, problemas técnicos construtivos justificados, intervenção do Poder Judiciário, pendências registrais do imóvel, dentre outros. 
Art. 3º Os interessados na prorrogação de prazo deverão protocolar requerimento escrito junto ao Pró-Cidadão, dirigido à Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano – SMDU, em até 30 dias da publicação deste Decreto, com os seguintes documentos: a) a qualificação do interessado, com procuração, conforme o caso; b) a indicação precisa e descrição do ato administrativo (aprovação de projeto ou expedição de alvará) que pretende prorrogação de prazo e número de processo administrativo; c) descrição dos motivos determinantes do atraso ou impedimento de início/continuidade das obras; e d) documentação comprovadora dos motivos determinantes do atraso ou impedimento. 
Art. 4º Os pedidos de prorrogação serão decididos pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano de Florianópolis. 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 15 de janeiro de 2015. 
Cesar Souza Júnior

Prefeito Municipal
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